



V:)llsnr v.. OSS3:lV 
O 3 OSS3:l0Hd OC 
01N311\1VI:lN3H39 
\ttj300NO I HSOAI>I SnlJIN 1/\ SnJtj\tV'J 
S T J 0 0 1 0 4 6 4 6  
.!.~~~ Copyright © 2017 Editora Del Rey Ltda. 
s- ~ 
8 ~ ~ Nenhuma parte deste livro poderá ser reproduzida, sejam quaisilj
forem os meios empregados, sem a permissão, por escrito, da Editora.7~ 
'!!OD!Rf1tO / Impresso no Brasil I Printed in Brazil 
EDITORA DEl REY LTDA 
www.delreyonline.com.br 
Editor: Arnaldo Oliveira 
Editor Adjunto: Ricardo A. Malheiros Fiuza 
Editora Assistente: Waneska Diniz 
Diagramação: Alfstudio 
Revisão: RESPONSABILIDADE DO AUTOR 
Capa: Alfstudio 
Editora I MG 
Rua dos Goitacases, 71 - Centro 
Belo Horizonte-MG - CEP 30190-050 
Tel.: (31) 3284-5845 - 3284-3284 
editora@delreyonline.com.br 
Conselho Editorial: 
Alice de Souza Birchal 
Antônio Augusto Cançado Trindade 
Antonio Augusto Junho Anastasia 
Antônio Pereira Gaio Júnior 
Aroldo Plínio Gonçalves 
Carlos Alberto Penna R. de Carvalho 
Dalmar Pimenta 
Edelberto Augusto Gomes Lima 
Edésio Fernandes 
Felipe Martins Pinto 
Fernando Gonzaga Jayme 
Hermes Vilchez Guerrero 
José Adércio Leite Sampaio 
José Edgard Penna Amorim Pereira 
Luiz Guilherme da Costa Wagner Junior 
Misabel Abreu Machado Derzi 
Plinio Salgado 
Rénan Kfuri Lopes 
Rodrigo da Cunha Pereira 
Sérgio Lellis Santiago 
Onodera, Marcus Vinicius Kiyoshi05899 Gerenciamento do processo e acesso à justiça. I Marcus Vinicius 
Kiyoshi Onodera. Belo Horizonte: Del Rey, 2017. 




1. Brasil. [Código de processo civil (2015)J. 2. Processo civil, direito 
cornparado. 3. Administração da justiça, direito comparado. 4. Acesso à 
justiça. 5. Common law. 6. Direito anglo-saxônico. 7. Direito romano. 
I. Título. 




MARCUS VINICl US KIYOSHI Of'JODE Rf\ 
de processo, gerenciamento do caso 
, e profundos do que a mera relação 
:loção do gerenciamento do processo 
MARCUS ONODERA responde afir­
)dia ser identificada de forma clara na 
sua adoção "tem fundamento claro na 
larmonicamente com o art. 3°, I, e em 
ituição Federal. 
sua adoção pelo nosso sistema proces­
lue um dos princípios informadores do 
mpulso oficial do processo, certamente 
íl", tornando o juiz brasileiro mais ativo 
le a "sociedade brasileira ainda não está 
), que será necessário investir na pre­
.dos públicos e privados e todos os que 
:ipação da "ENFAM, Escolas Federais e 
blicas e privadas". E certamente será de 
o se inicie já nas faculdades de direito 
,s profissionais do direito para essa nova 
lO de que "o gerenciamento do processo 
da adequada postura do juiz no caso 
la a estimular os magistrados de nosso 

~ão das demandas, levando-os ao estudo 

pção de modelo mais adequado ao país, 

ecificidades das causas. 

:lente provocará pesquisas e novos estu­

le aprofundarão cada vez mais o estudo 
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